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INTRODUÇÃO

O Poder Judiciário, como organização jurídico-administrativa formada pela

Constituição Federal, está ancorado nos princípios que regem a administração pública e,

especificamente no contexto deste estudo, nos princípios da eficiência (art. 37, caput, da

Constituição Federal), da duração razoável do processo (art. 5º, inc. LXXVIII, da

Constituição Federal) e da segurança jurídica (art. 5º, inc. XXXVI, da Constituição Federal).

Enquanto poder fundamental de um Estado Democrático de Direito, o Poder Judiciário

tutela a administração da justiça, conduzindo a resolução de conflitos, inclusive no âmbito pré

e extraprocessual, mediante a aplicação da lei a cada caso concreto.

O sistema que mantém o Poder Judiciário em pleno funcionamento é complexo e o

exercício da sua atividade-fim não se esgota em si mesmo; diversos fatores, como sociais,

econômicos, governamentais e institucionais, por exemplo, impactam na gestão dos seus

processos judiciais e da sua administração pública, mas a sua finalidade é bem definida:

resolver os conflitos sem morosidade processual.

É diante deste contexto, com forte embasamento constitucional, que a administração

da justiça conduz a sua gestão judicial e administrativa, atraindo os conceitos da segunda

reforma administrativa de que trata Bresser Pereira (2022) para o ramo da justiça.

Paralelo a essa transformação que vem ocorrendo na administração da justiça, a

inovação, enquanto instrumento para o crescimento de bens, dos serviços, do produto e da

produtividade, nos termos do Manual de Oslo (2018, p. 55), tem evoluído para legitimar o

emprego de técnicas em torno da “implementação de um produto (bem ou serviço) novo ou

significativamente melhorado, ou um processo, ou um novo método de marketing, ou um novo

método organizacional nas práticas de negócios, na organização do local de trabalho ou nas

relações externas”.

No nosso ordenamento jurídico, e mais recentemente, a inovação ganhou status

constitucional com a adesão do Brasil à Agenda 2030 (2015), porquanto membro das

Organizações das Nações Unidas, e, ainda, pela Emenda Constitucional n. 85, de 25 de

fevereiro de 2015, que inseriu a inovação como finalidade prioritária do Estado (art. 218).

Antes deste marco, a própria Constituição Federal também inseriu no sistema da

justiça o Conselho Nacional de Justiça (Emenda Constitucional n. 45, de 30 de dezembro de

2004), órgão que tem atuado no controle administrativo e financeiro do Poder Judiciário. E,



concretizando aqueles preceitos normativos constitucionais, o Conselho Nacional de Justiça

instituiu uma Política de Gestão da Inovação no âmbito do Poder Judiciário (Resolução CNJ

n. 395, de 7 de junho de 2021). Também está cobrando dos Tribunais a implantação da

Agenda 2030, atualmente inserida como a sua Meta Nacional n. 9. O mesmo ato normativo

criou o RenovaJud, ou seja, uma Rede de Inovação do Poder Judiciário Brasileiro.

Há, portanto, embasamento constitucional e um plano global de desenvolvimento

sustentável ancorando a inovação como meio prioritário a ser alcançado; e, ainda, órgão de

referência nacional fomentando a cultura da inovação no Poder Judiciário.

A missão institucional conferida ao Poder Judiciário Catarinense pela Constituição

Federal e a política de inovação imposta pelo Conselho Nacional de Justiça, somados a uma

agenda global de desenvolvimento sustentável, formam a base de sustentação para o

direcionamento da instituição no combate da morosidade da justiça e da baixa efetividade das

decisões judiciais.

E o ápice dessa tríade poderá ser alcançado com a promoção da inovação na

administração pública, cujo exercício permitirá o emprego de boas práticas na gestão.

Cumpre questionar, porém, se o Poder Judiciário Catarinense atingiu o grau de

maturidade institucional a ponto de fomentar a cultura da inovação nas suas áreas judicial e

administrativa. Não se ignora que a inovação tenha sido estruturalmente internalizada no

Poder Judiciário Catarinense, pois atos normativos internos criaram um Núcleo de Inovação,

um Comitê de Governança de Inovação e um Laboratório de Inovação, todos órgãos ligados à

sua alta administração (Resoluções GP ns. 23 de 12 de agosto de 2020 e 78 de 29 de

novembro de 2022).

A base normativa citada legitima a prática da inovação no Poder Judiciário

Catarinense, mas o vínculo da justiça com a burocracia e com a estrita legalidade podem

dificultar a prática das técnicas de inovação (empatia, colaboração, experimentação e

prototipagem) e o emprego do resultado obtido.

Convém destacar, porém, que a inovação não é um conceito recente no âmbito global e

tem amplo desenvolvimento no Estado de Santa Catarina há décadas. Em obra coletiva

publicada recentemente pela Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Estado de Santa

Catarina - Fapesc, Pacto Pela Inovação em Santa Catarina (2023, p. 08), os autores descrevem

que “Santa Catarina tem um ecossistema de inovação que vem se desenvolvendo e obtendo

reconhecimento crescente ao longo dos últimos 60 anos. Trata-se de um ecossistema maduro



e complexo, que se defronta com o desafio de incrementar a capacidade de articulação e

coordenação de forma dinâmica e descentralizada. O Movimento Pacto pela Inovação remete

a tais desafios quando se propõe a integrar ecossistemas regionais num movimento orientado

à criação de valor para todo o estado” .

O próprio Pacto teve início em 2017, embora outras ações já vinham sendo executadas

há décadas no Estado de Santa Catarina, mas, ressalta-se, o Poder Judiciário Catarinense

incorporou o conceito à sua normativa interna apenas em 2020, ainda mais especificamente

em 2022, quando criou o Laboratório de Inovação. A cultura em franca expansão no Estado

de Santa Catarina parece não ter atingido o Poder Judiciário Catarinense, que começou a

desenvolver ações em torno da inovação somente após a obrigação assumida a partir da

publicação de ato normativo cogente do Conselho Nacional de Justiça.

Portanto, ciente de que o desafio da administração da justiça é o combate à morosidade

da justiça e à baixa efetividade da eficácia das decisões judiciais, questiona-se qual o grau de

maturidade da cultura da inovação do Poder Judiciário Catarinense e o seu impacto na

administração da justiça.

Objetiva-se estudar a cultura da inovação no Poder Judiciário Catarinense, mediante o

emprego do método dedutivo e descritivo, com estudo de benchmarking de outros tribunais

estaduais e análise bibliográfica.

JUSTIFICATIVA

O Poder Judiciário Catarinense possui embasamento normativo sólido para a prática

da inovação, estando obrigado a adotar os conceitos firmados pelo Conselho Nacional de

Justiça e, no âmbito global, a incorporar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da

Agenda 2030 aos seus projetos e às suas ações (especificamente os de ns. 9 [inovação] e 16

[paz, justiça e instituições eficazes]).

O presente estudo visa contribuir para o debate da cultura da inovação na

administração da justiça, adequando as diretrizes firmadas pela Constituição Federal com os

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável apresentados pela Organização das Nações Unidas

por meio da Agenda 2030.

Pretende-se estudar se e por que o Poder Judiciário Catarinense, também destacado na

área da tecnologia judiciária, desenvolve ações direcionadas a viabilizar a prática de ações de



inovação nas áreas judicial e administrativa, equiparando as suas iniciativas e a sua gestão

com aquelas praticadas em outros Tribunais do mesmo ramo de justiça.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O Manual de Oslo (2018, p. 55) conceitua inovação como “a implementação de um

produto (bem ou serviço) novo ou significativamente melhorado, ou um processo, ou um novo

método de marketing, ou um novo método organizacional nas práticas de negócios, na

organização do local de trabalho ou nas relações externas”.

Segundo o Conselho Nacional de Justiça, a cultura da inovação visa à “prospecção e

desenvolvimento de procedimentos que qualifiquem o acesso à justiça e promovam a

excelência do serviço judicial, processual e administrativo, com vista a propiciar melhor

atendimento ao usuário do Poder Judiciário” (art. 3º, inc. I, da Resolução CNJ n. 395 de 7 de

junho de 2021).

Ainda dentro deste arcabouço normativo para o estudo, sobressaem as diretrizes do

Conselho Nacional de Justiça sobre as Metas Nacionais para o Judiciário Brasileiro alcançar

em 2023, a Resolução que institui a Política de Inovação no Poder Judiciário e a Agenda

2030, além de existir o próprio normativo interno do Poder Judiciário Catarinense, que prevê

e viabiliza a implantação da cultura da inovação dentro do seu sistema organizacional.

Porém, nos dizeres da Juíza Federal Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni (2019, p. 48)

“até em decorrência da forte cultura burocrática, a normatização de um programa faz com

que os servidores públicos se sintam ‘respaldados’ a inovar. [...] No entanto, a normatização

não tem o condão de materializar o envolvimento para a mudança”.

Hirobonu Sano (2020, p. 35), em artigo publicado pela Escola Nacional de

Administração Pública sobre os laboratórios de inovação no setor público, destaca que tanto a

Justiça Federal de Santa Catarina como o Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região -

Santa Catarina, criaram os seus laboratórios de inovação antes do Poder Judiciário

Catarinense, esclarecendo, a partir do estudo analítico de diversos laboratórios

governamentais, que a promoção de uma cultura de inovação é um dos três principais

objetivos de todos os laboratoristas. Em tópico dedicado às dificuldades enfrentadas pelos

laboratórios de inovação, o autor cita a cultura interna das próprias organizações, que é

resistente às mudanças e intolerante ao erro.



Tomas de Aquino Guimarães (2021, p. 227), em artigo que trata das boas práticas de

gestão e inovação na governança dos tribunais, parte do pressuposto de “que a inovação na

gestão pode impulsionar a boa governança dessas organizações, resultando em melhorias da

prestação judicial à sociedade”. Adiante, o autor afirma que “se a inovação implica

mudança, é necessário perceber que tribunais e outras organizações da justiça são altamente

institucionalizadas. Isso significa que atuam com o pressuposto da estabilidade, e não da

mudança, o que impacta na adoção de inovações”.

A cultura da inovação, apesar de constituir um pressuposto para o emprego das

técnicas de inovação no sistema da justiça, tem sido pouco explorada na bibliografia

especializada, pois, em última análise, a (ausência) de cultura vinculada à inovação poderia

formar um obstáculo à imposição de boas práticas de gestão.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A presente pesquisa é exploratória, na medida em que busca um portfólio de artigos

e obras bibliográficas que versam sobre o tema em estudo; e dedutiva e descritiva, pois busca

descrever determinado fenômeno e estabelecer relação entre variáveis e fatos. (MARTINS,

2007).

A pesquisa será realizada no Poder Judiciário Catarinense, abrangendo tanto a sua

área jurisdicional como administrativa, a depender do tema sob análise, do seu alcance e da

perspectiva do usuário do serviço. Exemplifica-se: a cultura da inovação na área jurisdicional

pode envolver dogmas e paradigmas sobre a redação de textos jurídicos por inteligência

artificial, embora o destinatário final seja o magistrado e, em última análise, o cidadão,

recaindo incertezas sobre a segurança jurídica da decisão judicial então emitida. Por outro

lado, a cultura da inovação na área administrativa pode relacionar o gasto com verba pública

no momento da experimentação com a gestão de pessoal, podendo resultar em uma solução de

difícil aplicação em larga escala.

O público-alvo são os servidores e magistrados, envolvendo a área jurisdicional e

administrativa do Poder Judiciário Catarinense; e o levantamento de dados será

essencialmente documental, a partir dos dados públicos fornecidos no Portal da Transparência

do Poder Judiciário Catarinense, inteiramente disponível na internet, ou obtidos por

intermédio de requisição fundada na Lei de Acesso à Informação.

As informações e os dados obtidos a partir desta pesquisa realizada no Poder

Judiciário Catarinense poderão ser sistematizados segundo a bibliografia relacionada ao tema,



categorizados em grupos conforme a relevância ou identidade comum, comparadas com

outros modelos aplicados na iniciativa privada e/ou nos Tribunais do mesmo ramo da justiça.

VIABILIDADE

O presente estudo poderá auxiliar o Poder Judiciário Catarinense a fomentar a

inovação sob outra perspectiva, disseminando a sua prática por meio de novos métodos de

aplicação, divulgação e comunicação.

Ao tomar conhecimento da relevância e da visibilidade do tema, o Poder Judiciário

Catarinense poderá manifestar formalmente o seu apoio à inovação, instigando (e

viabilizando) a colaboração dos magistrados e servidores no processo de inovação, a partir do

desenvolvimento de programa de capacitação de laboratoristas, da criação de espaços

propícios à colaboração, do fomento de parcerias com os parceiros institucionais (Ordem dos

Advogados do Brasil, Ministério Público do Estado, Defensoria Pública do Estado,

Procuradoria-Geral do Estado etc), com empresas do ramo privado ou instituições sem fins

lucrativos.

A renovação das ações em torno da inovação poderá, ainda, impactar na eficiência e

eficácia do Poder Judiciário Catarinense, contribuindo para melhorar o acesso à justiça.

CRONOGRAMA

Embora o cronograma possa ser melhor ajustado para se adaptar aos prazos

regimentais do programa de mestrado profissional, sugere-se a conclusão do estudo em 6

meses, assim divididos:

1º mês: planejamento do projeto de pesquisa e revisão bibliográfica;

2º mês: marco teórico, com a leitura e fichamento da bibliografia sugerida;

3º mês: coleta e análise de dados, justo se tratar de pesquisa descritiva;

4º mês: primeira versão do texto, com apresentação ao orientador ou à orientadora;

5º mês: elaboração das conclusões finais e escrita da tese.

6º mês: defesa da tese.
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